
ESÍÀDO DÀ PÀBTTÍBÀ
PRTFBTTORÀ MT'NICIPÀÍT DE DUA§ ESTRàDÀS

SECRETÀRTÀ DE àDT{INT gTRàçfu

TEBMO DE REEANÊNCIÀ

1.0. DO OBJE|IO
1.1. Cônstitui objeto do presente Telno de Refêrência a pretensa: ContrataÇão de empresa
especiallzada na pi:estaÇáo de sexviÇos dê acompênhamento dos processos administrativos para
apoio, ajustês, adequaÇõês de declaraçÕes e laudos técnicos para o e-social em .e1aÇão ao SST,
Suporte ao e'socj.al, patte êngenharia e seguranÇa do trabalhador. conforme especificaÇôes.

2. O. I'SSTIEICÀTIVA
2.1. Para a contrataÇão:
2.1.1. À contratâÇão acima dêscrita, gue será processada nôs ternos destê instrulento,
especificaÇões técnicas ê lnformaÇões complêmentares que o acotnpanham, quando for o caso.
iusti.fica-sê: Pê1a necessidade da devida efetlvaÇão de serviÇo para suprin dêmanda espêclfica -
ContrataÇão dê êmpresa especializada na prestaÇão dê serviÇos de acompanhamênto dos procêssos
administrativos para apoio, ajustes, adêguaqôes dê dêclaraÇõês ê lâudos técnicos para o ê-social
êm relação êo SST, Suporte ao ê-social, partê êngenharia ê segiuranÇa do trabalhado., conformê
espêcificaçôês -. considerada opoÍtuna e imprescindíve1, bem como relevante medida de interêsse
púbfico; ê ainda, pela necessidade de desenvolvimento dê açõês continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximizaÇão dos recursos em refação aos objetivos programados,
obsexvadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

. DO SER\,EÇO

. As caxactêristicas ê êspecificaÇôes do objeto da rêferida contratação sáo:
3.0
3.1

UtiEDÀDE
MêS

QUÀ}'IIDÀDE

t!.0, DO TR,ATàIGNÍO DIETRENCIÀDO PÂA,À UE/EPP
4.1- Saliênta-se quê na refêr.ida contrataÇão, sêrá coÊcedido o tratamento diferenciado e
sj-mplificado para as Microempresas e Empresas de Pêqueno Porte, nôs lermos das disposiÇôes

6à

contidas nos Àrta. 4'1 e 48, da Lêi Complêmentar n" L23/2006, ]risto êstar plesênte a êxceÇão
prêvista no inciso IV, do Art. 49, do mêsmo diploma ].egal: Licitação dispensávêl - Art. ?9; 1,
da Lêi Federal na 14.733/2L.
4.2. No processo, portanto. deverá ser considêrado preferencialmênte apenas o§ fo nece
executantes enquadrados como Micloêmprêsa, Enpresa de Pequeno Porte e Equiparado

rês ou
têrmos

da legislaÇão vig,ente.

Q,,Lll\

n

CODI@
01

DrscRÍMÍNÀqÃô
Se.rviços dê Assessoria dos segnrintes sêrvrÇos pêrâ êsLe Municlpioi
1 - Apoio nos envios alo e-social e suas fases ( folhâ de pagâmento):
1.1 - EVENTOS DE TABELÀ Câdastro Inicial 51000, S1005, S1010, S1020
e 51070,
1.2 - EVENToS NÀo PERIóDÍCOS - Àtualização cadâstlal mensal para
os eventos s2204, 52205, 52206t 52210 | 52230, s2299, 52300, S-
2244, s2306, 52399, s24AAt s2405, s2410, s24l9 e B242oi
1.3 - EVENTOS PERIODICO - envio dê dados mensal para os eventos
s1200, sI210 E 31299.
2 - Con§ultoria em eLaboraçâo do PGR, êmissão do ltcat, PPP, CÀ?,
voltado a Íeengenhâria do trabâlho ocupacional em cumpaimento ao'E-social. Exercicio 2023 ê 2024.
3 - Consultoria êú Recursos llumânos I AtualizaÇôes dados
sêlvidores, parametrizaÇâo de rubricas conformê 1e9is1aÇâo
Íunicipaf e federal, junto ao
setor de Rli e sistema de folha de pagamento em relaÇão ao E-social.
4 .. Aconpanlamênto dos parcelâmentosi das Leis 70.522/2002,
12.A7o/2013, 13.4A5/21a-l e Ec l!3/2027, entre outros demais
pârcelamentos a suÍgir dentro da gestâo contxatual, êm ainbiênte dê
REB e PGFN,
5 - Acompanhamento dos procêssos adrLinistrativos para com
retiradas de pendencias administrativas emissão de Certidáo
uoiÍicãda PFBlPcF\/rNss,
6 - Pioduções de refatórios e informações técnicas da validaÇào
dos rêsultados finai"s,
7 - Acompanhamento nensâf para com decLarações junto a RIB suporte
pala criação e ajustes de CNPJ vincufâdos a ente federativo natrlz.
8- Àssessoria em BH, supotte â Secretaria de Einanças, suporte a
Procu!adorid Municipàl .

9 - Disponibi.IizaÇáo de sistêma de controle de emissâo e
demonstrâtivos prevj.denciários para com a contab:ilidãde de
controle de e-socia.l (DEM -
'Denonstrativo de Credito Prêvidênciário) utilizado pala
paêstadoles dê serviços e fotações da folha de pagarnênto,

t2
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5.O. DAs oBRIGÀçôES Do coNrRÀEÀN.TE
5.1. Efetuar o pâqamento relatiwo a execuÇão dos servicos êfêtivaftêntê rêafizada, dê
as rêspectivas cláu§uIas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os mêi-os necegsárioa para a fiel execução do
contrêtadôs;
5.3- Notificar o contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualid
sêrwiços, exelcendo a mais ampla e completa fiscalizaÇâo, o que não eximê o Contratado de suas
rêsponsaL,ilidades contÍatuaia e legaiÊ i
5.4, Designar representaotes com atribuiÇões de Gêstor e Fiscal destê contnalo, nos termos da
norma viqente, especialmente para acompanhar ê fiscalizâr a sua êxecução, regpectivamente,
permitida a contrataÇão de tercêiros para assistência ê subsídio de informaçôes pertinentes a
essas atribuiÇões.

6.0. OÀS OBRICÀÇõES DO COIqTRAÍÀDO
6.1. Executar devidamente os serviÇos descritos no objêto supracitado, dêntro dos mêlhorês
parâretros de gualidade estabelecidos para o lamo de atividêde relacionada ao objeto contlatua1,
com observância aos prazos êstipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrlgaÇões concernentes à legislaÇáo fiscal, civi1,
tributária e trabalhista, ben como por todas as despêsas e compromissos assumidos, a qualquer
titufo, pêrante seus fornecedores ou terceiros ân râzâo da êxecuÇão do objeto contratado;
6.3. Manter prêpôsto capacj-tado ê idôneo, acêito pelo Contratantê, quando da execução do
contrato, que o repaesente integralmêntê êm todos os seus atos;
6-4- Per1[itir ê facilitar a fiscalizaÇãô do Contratante deveodo prêstar os informes e
esc I arecimêntos solicilados ;
6.5. Será responsáve1 pefos danos causados dirêtamente ao Contratantê ou a terceiros, decorxentes
de sua culpa ou dofo na êxecuÇâo do contnato, não excluindo ou reduzindo essa r:esponsabilidade
a fiscalizaÇáo ou o acompanhamênto pelo órqáo interessador
6.6. Não cêder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto dêste instn]mênlo,
sêm o conhecimênto e a dêvida autorizaÇâo exprêssa do Contratante;
6.'7. MaI]ter, durantê a vigência do contrato, êm compatibilldade com as obrigações assumidas,
todas as condições dê habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contxatante os documentos necessários, sempre quê soficitado.

?.0. DOS PR,AZOS E DÀ rrIGÊr{CIÀ
7.1. Os prazos máximos de inlcio de etapas de êxecuÇão e dê conclusão do objêto da contrataqáo,
que admitê prorrogação nas Çondiçôês e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, êstâo abaixo
j,ndicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou eçFrivalênte:

6.8. Efêtuar a êxêcuÇáo dos serviÇos êm perfeitas côndiÇõês, conforme especificaÇõês, prazo ê
Iocal constantes no ?ermo de Referênci.a e seus anexos.
6.9. Não será admitida a subcontrôtação do objeto l"icitatório-
6.10. Reparar, corrigir, rêmovêr, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o obieto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreÇões resultantês
de sua execuÇão ou de natêriais nela êmpregados -

f .1.1. Inicio: Imêdiato;
7.1.2. Conclusáo: 12 (doze)
7,2. A vigência da presente
dê assinatura do iêspectivo
teEnos dos Arts. 105 a 114,

nese§.
contrataÇão sêrá dêtermlnada: 12 (doze) meses,
instrl.rmento dê ajuste; podendo ser pror!ôgiada,
da Lêi 14.133/21.

10. O. DÀ QUÀltFrCÀÇÃb rÉcwrCa
13.1À empresa licitante deverá apresentar atestado dê capacidade técnica, fo
juridica de Direito PúbLico ou dê Dixeito Privado, comprovando têr realizado at
e pertinente ao objeto da piesente dispensa de lici.taÇào.

considerada da data
nas hipóteses e nos

8.0. DO REÀ,JUSEE DOS PnEçOS
8.1. O reajuste contratual podêrá oêorrer após o prazo de 12 (doze) mêses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2, A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇáô de prazo sêguinte, sob
pena de conÍiguraÇâo dê prêc1usão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Prêços ao Consumidor tuIlplô - IPCA.
fornêcido pel-o IBGB.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresêntado em Fatuia/Nota fiscal conplementar. Enquanto
não divulgado o indice corxespondentê do mês em que os sêrviÇos forêm executados, o xeajuste
será calculado dê acôrdo com o último indicê conhecido. cabendo a corrêÇáô dê cálculo quando
publ.icado o índice definitivo.

9.0. DÀS COIIDrçõES DE PÀGA!íENIO
9-1- O pagamento sêrá efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo rêgular. da
§eguinte maneira: Para ocolre! no prazo dê trinta diasr contados do pêriodo de adimplemento.
9,2, A nota fiscal sonentê se!á acelta se nela estiver discriminado detalhadamente o objêto do
sêrviço prestado no período, dêvêndo ainda êstaa acompanhada dos seguintês documeDtos: cêrtidão
negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de EGTS-CRE; certidão
negativa de tributos municipais, estaduais ê federaia-

por pessoa
compativê1

Ge1"
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q

tÊ Aarê a)o
sà ço o

11-0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀçÀO DO OBJETO
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11.2. Por se tratar de ServiÇo, a assinaturâ do termo dêtêlhàdo dê recebimênto pnovi
dará pelas partes, quando verificado o cumpriíiêntô das êxigências de caráter técnico,
(quinzê) dias da comunicaÇâo escritâ dô Contatado. No caso do termo detêIhado de recebimento

o atendimento do

definitivo, será enitido e assinatura pê1as partês, apenas após o dêcurso do prazo de observaÇáo
ou vistoria, quê comFrowê o atendiment:o das exigências contratuais, nâo podendo esse plazo sêr
superior a 90 (novênta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

12.0. DÀ CESIIÀO E FrscàI.tzÀÇÃo DÀ rxEcrrÇÃo Do coltrRAro
12.1. À Gestão do instnmento contratual será de compêtência do cêstor do contrato designado.
12.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o rêtatóri"o mênsal rêsultante da prestaÇâo dos serviços;
b) Controlar administrativalnêntê os aspectos orÇamentários e financêiros inerêntês à
execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento dê forma regular;
c) Àtestar a Nota de EmpêDhoi
d) Verificar as regularidadês fiscais (Eederaf, Estadual ê Municlpal) ê trabafhista da
contlatêda;
e) Manifestar-sê sobre quaisquer solicltaÇôes da contratada/ em êspecial aquêlas pertinentês
a valores do contrato e prazgs, submêtendo-os à autoridadê competente;
f) Propor à autoridade coÍpetente, de forna motivada e fundamentada e coÍn base nas anotaÇões
da fiscalizaÇáo contratual, a abextura de processo administrativo para aplicaÇão dê penalidades
ao contratado, conforme prêvisto no contratoi
g) Àdministrar o processo de aplicaÇão de penalidades regulamentarês no êdital do processo
licitatório e pactuadas no contrato;
h) Ouando da proximidade do encellamênto da vigência contratual, consultar, em tenpo hábil,
sobÍe o interesse da rênovaÇâo ê, em havendo. promovel a respectiwa prorrogaÇãoi
i) Executar Justificativa Técnica ê Estudo dê Cohpatibilidadê do P!êÇo quê ênsêjarào os
ajustes e/ou rênovação do côntrato; e
j) Informar à área requisitante, em prazo hábi.L, quando plevêr ou verifj.car necessidade de
modo promovêr acréscimos, supressôes e/ou outlas altelações no objeto do contrato.
12.3. A fiscalização ê o acompanhamento do cumprimento das obrigaÇõês decorrentês do contrato.
nos teflnos do altigo 11? da Lei n" 74.I33/21, será de competência do Fiscal do Contrato dêsigrrado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal dêsignado o cumprimento das sequintes obri-gaÇões l
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições requLaaentares do sêrviço ê as cláusulas
constantes no j.nstrumênto contratuâI pactuadoi
b) Àcompanhar e fiscalizar as condiçôes de exêcução do cottratô dê modo a fomentar seu
cumprimento na estrita lêqa 1i dade;
c) Registrar todas as ocorrêncj.as qualitativas ê/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infraçóes e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo cono diapâsão
o Teflro dê Referência;
d) Efetuar a validaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre possivêis
incons istências i
e) Àval.iâr os resultados /obj et os entregues;
0 Àtêstar a Nota Fiscaf e o re.Iatório de prestação dos serviÇos (guantidadê, modalidade
de recebimento dos documentos. tarifas dos serviÇos e denais informaçóes que se fizêrem
necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigaÇões da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamêntêlmeâtê quanto à observância dos prj.nclpios ê preceitos
consubstanciados na Lel n' 8.666/93 e suas aItêraÇôesi
h) Recebex e examinar as críticas, sugêstõês e reclamaÇõês dos usuários;
i) Re]âtar as ocoraências quê exijam a comunicaÇão às auloridadês de fiscalização, levando
ao conhecimento do poder público as i-rrêgularidades dê quê tenham conhêcimênto rêferentes aô
sexvíÇo prêstado i
j) Intêrvir na prêstaçáo do servlÇo, rlos casos e condiÇôes previstos en lêi;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receberi apurar e solucionar quelxas e reclamaÇões
dos usuários, que serão cientificados, êm âtê 30 (trinta) dias, das providências tomadas; e
1) Àcompanhar a êvo1uÇão e têndência das dêmandas pelos sêrviÇos regulados, controlados e

fiscalj-zados nas áreas delêgadas a têrceilos, públ1cos ou privados, visando identificar ê

anteci.par necessidades dê invêstj-mêntos para expansâo.
12.5 DÀ FrSCAÍ.IZÀçÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO:
a) O objeto dô prêsente contrato será recebido:
a1) plovisôrlamente, no ato da êntreqra, para vêrificar se êstá de acordo com o exigido, e em

caso negativo, a cont.atada dêverá êfêtuar as devidas colreÇóes imêdÍatamêntei e,

11.1. Exêcutada a prêseüte contratação ê obselvadas as condiçôes dê aaliíp1êmênto das
pactuadas, os procedlmêntos e condi.çôes para recêber o seu objêto pê1o Contratantê o
conforrue o caso, às disposiÇÕes do Art. 140, da Lêi 14.133,/21.

a2) definitivamentê, após o pagarnento, mediante termo detalhado que comprove
contrato.
12.6 À fiscalizaÇáo de que trata êste itêm não exclui nêm reduz a responsabj" Iidadê da
i-nclusivê perante terceiros, por qualquer i r reg:ulaiidadê, ainda quê resultante de
técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrênciê dêsta, nâo implica em coltespôn§
ÀdÍLinistração ou de sêus agêntês ê prepostos, de cônfolmidade com o art. 120 da Le
de 2027.

nt ra
iÇões
de dâa

14.133,

da,

a
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13.0. DÀg gàrÍçôEs ÀDta:NtstRàTrrrÉ
13.1- O Contratadô sêrá responsabilizado admínistrativarRente, facultãda â defesa nô

]egal, as seguintes sanÇões: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração adrnini

do lntêressâdo, pê1as infraçôês previstas no Art. 155, da Lêi 14.133,/21 e sêráô apf
forma, condiÇões, legÍas, prazos e procedimentos deÍinidos nôs Arts. 156 a 163, do mê

Duas Estradas - PB, 27 de Novembro de 2a23.

.los i l Eefix Nunês
Se cretári a

5
de dar causa à lnexêcução parcial do contrato, quando não sê justificar a inposj-Çâo de penalidade
nais g'rave; b - multa dê môrê de 0,58 (zêro vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atlaso injustificado na execução do objeto da coDtratação; c - multa de
10t (dez por: cento) sobrê o valor do contrato por qualquer das infraÇôes administrativas
previstas no referido ÀIt. 155, d - impedimenlo de licitar e contatar no âmbito da AdministraÇão
PúbLica dirêta e indireta do entê federativo que tiver apLicado a sanção, pê1o prazo de dois
ânos, aplicada ao responsável pelas infraÇóes administrativas prêvistas nos incisos II, 111,
rv, v, vr e vII do caput do referido Art. 155, quando não se justifÍcar a impôsição de penalidade
mais grave; e declaraÇão de inldoneidadê pârâ lj-cita! ou contratar nô ân'üito da Àd-rnini. s 1- raÇão
Pública dileta e indireta de todos os entes fedêrativos, pê1o prazo de cinco âno§, aplicada ao
responsáveI pelas infraçôês administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI ê XII do caput
do referido Art, 155, bem como pêIas infraÇôes administrativas plevistas nos incisos fÍ, rrf,
Iv, V. VI e vrI do caput do mêsÍtô artig'o que justifiquem a imposiçâo de pênalidade mals girave
quê a sanção referidâ no § 4o do rêfêrido Art. 156; f - aplicaÇáo cumulada de outras sânçóes
previstas na Lei 14.133/21.
13.2. se o valox da multa ou indênizaÇãô devida nâo for recolhido no prazo de 15 dlas âpós a
comunicaÇão aô Contratado, será automalicamente descontado da prinêira parcela do pagamênto a
quê o Contratado vier a fazer jus, acrescido dê juros moratórios dê lE (um por cênto) ao mês.
ou, quando for o caso, cobrado judiciafmentê.

1rl, o. DÀ coMpENgAÇÀo FrltÀDrcErnÀ
14.1. Nos casos de êventuais atrasos dê paganentô nos termos destê instlumento, e desde que o
Contratado não tenha concorxido dê alguna forma para o ataaso, será admitida a compênsaÇão
financeira, devida dêsdê a data limi.tê fixada para o paganênto até a data cor!êspondentê ao
efetivo pagamênto da parcela. Os êncargos molatórios devidos êm razão do atraso no pagamênto
serão calculados com utilizaÇáo da seguintê fórmula: EI'í = N x vP x I, ondê: EU : encarçlos
moratórios; N = número de dias entre a data plevista para o pagamênto e a do efetivo pagamênto;
vP = valor da parce-Ia a ser paga; e I : índice dê compênsaçáo financeira, assim apuradoi I =
(TX i 100) + 365, sendo Tx = percêntuaI do IPCA-IBGE acumulado nos últiroos doze mêsês ou, na
sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Fedêral que o substitua. Na hipótêsê do refeLido
indicê estabêlêcidô para a compênsação financêira venha a ser extinto ou de quaLquêr forma nâo
possa mais ser utiflzado, sexá adotado, êm substituição, o çfre vier a sêr determinado pêfa
legislaÇão então em vigo! -
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TER!,to DE nerrnÊrcre - ÀpRorrÀçÃo

oBJETo: contrataÇáo de emprêsa espêcializada na prestaçãô de sêrviÇos de acompanhamento dosprocessos adninistrativos para apoio, ajustês, adêquaçôês de declaraçàes e 1âudos técnicos parao e-social em relaÇão ao SST, Suportê ao e-social, parte êngênha.ia e seguranÇa do trabalhador,
confôrme êspêcificaÇões.

1 . o . Do rrnlío DE RrltRÊNcrÀ
1.1. o refêrido ?êrmo de Rêferência aplesenta os elementos necessários ê suficientes, com oníve1 de precisâo adequados, para a caracterizaÇâo do objeto da contrataÇão pt êtendida, de rÂodoa mêfhor atendex aos intêresses e as necessidades da ÀdministxaÇão, reprêsentada pela suaêstrutura organizacional.

2.O.
2.1-.

DÀ ÀpRor/ÀçÀo
Fica o Termo de Refêr:ência êm tela

Eêaúo de R€'ferênciâ aÍ,rovadô - Àrt. 60.

À elaboração do terno dê refêr.ência,
êlêmentos nêcessários e suficientes,
da licitaÇáo.

na forma como sê apresenta.

LeL L4.133/2Lr

ttArt- 60 Para os Íins desta Lei, cc'nsldeÍa se:,t(-..)
XXIII tenno de .referêDcia: dacuÍtenta necessáÍia paÍê
a caÍ\ttataÇãa de bens e serviÇos, qúe deve cant,et o9
seqdintês paÍâÍnetros e e.lementos descritjvos: "

ê paltir dos estudos técnicos preliminares, devê conter os
com níveL de precisão adêquado, para caracterizar o objeto

aprovado

xxIrr, da

Duas Estaadas NovêÍibro de 2023 ,

Joyce Renâfly Felix Nunes dê Eigueiredo
Prêfeita

Q-t,rt

6à
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